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PARECER DAS CONTAS – 2º QUADRIMESTRE DE 2023 

Aos 25 dias do mês de setembro de 2023, chegou a este controle interno, o relatório 

resumido da execução orçamentária – rreo – 4º bimestre de 2023, relatório de gestão fiscal – rgf – 

2º quadrimestre de 2023, balancetes financeiros e demais demonstrativos contábeis, do Poder 

Executivo Municipal, para fins de elaboração de parecer, para juntada a prestação de contas, que 

seguira ao TCM-PA. Neste sentido, providenciamos as análises conforme a seguir: 

Aduz a Lei de Responsabilidade fiscal,  que a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe 

a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar 

o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e 

despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de 

despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações 

de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a 

Pagar. 

Neste sentido, passamos a analisar como se comportou cada ponto de controle exigido pelas 

normas constitucionais e infraconstitucionais, bem como, outras informações relevantes, conforme 

a seguir. 

1 – Quanto as receitas previstas e arrecadadas. 

 Quanto os níveis de arrecadação em relação a previsão de receitas para o exercício de 

2023, a lei municipal Nº 1.103/2022, LOA / 2023, previu uma arrecadação total para o exercício de 

2023, da ordem de R$700.115.561,63, o que significa uma média quadrimestral de 

R$233.371.853,87, considerando que estamos tratando da arrecadação total (janeiro a agosto), 

logo estamos falando da arrecadação média da ordem de R$466.743.707,74. Por outro giro, a 

arrecadação até 31/08/2023 foi da ordem de R$390.647.977,00, arrecadação que equivale em 

relação a média quadrimestral prevista, a% 83,69. Assim sendo, entre a previsão na LOA e a 

arrecadação efetivada, média, ocorreu um déficit da ordem de 16,30%, o que é proveniente das 

reduções de repasses nas receitas de transferências correntes. 

 

2 – Quanto as despesas autorizadas e executadas 

Quanto ao total das despesas empenhadas em relação ao total das despesas autorizadas 

para o exercício de 2023, a lei municipal Nº 1.103/2022, LOA / 2023, LOA / 2023, autorizou 
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despesas totais para o exercício de 2023, na ordem de R$700.115.561,63, o que significa uma 

média quadrimestral de autorização de empenhamento de R$233.371.853,87, considerando que 

estamos tratando da execução orçamentária do primeiro quadrimestre, o valor limite para o 

quadrimestre seira o valor R$466.743.707,74, sendo que o valor empenhado foi da ordem de 

R$503.457.370,84. 

 Assim sendo, a execução orçamentária, no que tange as despesas empenhadas até agosto 

de 2023, significou um excedente orçamentária no valor de R$36.713.663,10, o que significa um 

consumo das dotações orçamentárias autorizadas na LOA / 2023, acima da média quadrimestral, 

na ordem percentual de 7,86%, tal fato em razão do empenhamento global dentro do quadrimestre, 

dos contratos, para o exercício todo. 

3 – Quanto ao nível de arrecadação das receitas tributárias próprias (art.11 – LRF), bem como, 

receitas tributarias transferidas. 

Títulos Exercício de 2022 

R$ 

2º - Quad.de 

2023 

R$ 

Tendência para o 

exercício de 2023 

Tributos de arrecadação própria 78.641.042,24 63.604.776,76  95.407.165,14 

FPM 67.722.207,94 45.893.354,53 68.840.031,79 

ITR 4.908.747,14 950.261,68 1.425.392,52 

ICMS 86.264.622,35 50.833.108,67 76.249.663,01 

IPVA 9.362.541,75 9.094.323,97 13.641.485,96 

IPI - Exp 2.791.121,65 1.177.666,05 1.766.499,07 

TOTAL  249.690.283,07 171.553.491,66 273.230.237,49 

Fonte: RREO – 4º BIMESTRE – 2023 

Observamos que os tributos referentes a arrecadação própria, tem tendencia de crescimento 

de arrecadação em relação ao exercício de 2022, na ordem de 21,32%, já em relação ao FPM, há 

tendencia de crescimento da ordem de 1,6%, quanto ao ITR há uma tendencia de redução em 

relação a arrecadação de 2022, da ordem de 29,04%, quanto ao ICMS a tendencia de redução 

entre o arrecadado em 2022, comparado com 2023, é da ordem de 11,61%, quanto ao IPVA, existe 

uma tendencia de crescimento da arrecadação em 2023, com relação a 2022, da ordem de 45,70% 

e finalmente quanto ao IPI, a tendencia de redução entre o arrecadado em 2022 e a possível 

arrecadação de 2023, é da ordem de 36,71%. 
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4 – Quanto as receitas arrecadadas em relação a despesas empenhadas, liquidadas e pagas. 

No comparativo entre o total das receitas arrecadadas e total das despesas orçamentarias 

empenhadas, liquidadas e pagas, até o final do mês de agosto de 2023, chegamos a seguinte 

situação:  
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4.1-Receitas Arrecadadas R$390.647.977,00 

4.2-Despesas Empenhadas R$503.457.370,84 

4.3-Despesas Liquidadas R$346.086.111,78 

4.4-Despesas Pagas R$313.825.823,51 

4.5-Deficit orçamentário/despesas empenhadas -R$112.809.393,84 (negativo) 

4.6-Superavit orçamentário/despesas liquidadas R$44.561.865,22 (positivo) 

4.7 -Superavit financeiro/despesas pagas R$76.822.153,49 (positivo) 

Como pode ser visto acima, a execução orçamentária foi superavitária (quanto as despesas 

liquidadas), ou seja, positiva, podemos considerar que tal fato se deu, em razão da gestão buscar 

cumprir as determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal, quanto a proteção do equilíbrio entre 

receitas e despesas, garantido que a execução orçamentaria fosse feita resguardando o nível de 

arrecadação que o município registrava a cada bimestre, não gerando direitos líquidos e certos aos 

credores, sem a devida garantia financeira para o pagamento. 

5 – Quanto as despesas com pessoal 

Quanto as despesas com pessoal em relação a receita corrente líquida, o percentual 

aplicado nos últimos 12 meses, foi da ordem de 53,39%. Neste sentido, ficou descumprido o limite 

prudencial estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal (51,30%), ficando ainda dentro do 

limite máximo, que é de 54%. A RCL arrecadada nos últimos 12 meses, para fins de limites com 

pessoal, ou seja, excluídas as receitas de emendas parlamentares, para o sistema de saúde, 

oriundas do art.166-A, parág.1º da CF, que foi no valor de R$5.192.500,00, conforme se demonstra 

abaixo: 
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Destarte, fica demonstrado que as despesas com pessoal do Poder Executivo, 

ultrapassaram os limites de alerta e prudencial, neste sentido, existem medidas a serem tomadas 

pela gestão, de forma imediata, conforme estabelece a Lei de Responsabilidade Fiscal, vejamos: 

“Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 

será realizada ao final de cada quadrimestre. 

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco 

por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver 

incorrido no excesso: 

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a 

qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação 

legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da 

Constituição; 

II - criação de cargo, emprego ou função; 

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37x
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37x
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IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer 

título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de 

servidores das áreas de educação, saúde e segurança; 

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o do art. 

57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias.” 

 Neste sentido, em que pese não se ter ultrapassado o limite máximo, contido no Art.20 da 

LRF, porém, como para o exercício financeiro de 2023, quanto a fonte de recursos do FUNDEB, se 

desenha um cenário, de arrecadação a menor em relação a arrecadação de 2022, da ordem de 

R$16.870.966,57. Assim sendo, considerando o princípio da prudência, recomendamos, que as 

medidas do Art.23, já sejam aplicadas imediatamente: 

“Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, 

ultrapassar os limites definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas 

previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois 

quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, 

entre outras, as providências previstas nos §§ 3º e 4o do art. 169 da Constituição.” 

Títulos % Excedido Valor R$ 

Percentual das despesas que 
ultrapassou o limite de alerta  

2,09 10.259.827,89 

Redução de pelo menos 1/3 do 
excesso no primeiro 
quadrimestre. 

0,70 3.419.942,63 

O restante até o final do 
segundo quadrimestre. 

1,39 6.839.885,26 

  

Quanto as medidas a serem tomadas, além das passivas, que é o estancamento de atos 

que resultem no aumento das despesas com pessoal, também temos a medidas ativas, advindas 

do próprio texto constitucional, vejamos:  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art57%C2%A76ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art57%C2%A76ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art169%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art169%C2%A74
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“Art. 169 

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante 

o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências:         (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em 

comissão e funções de confiança;         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

II - exoneração dos servidores não estáveis.” 

6 – Quanto a seguridade social. 

No que se refere as contribuições previdenciárias do Poder Executivo, para o regime próprio 

de previdência e para o regime geral de previdência, ambas tem sido pagas regularmente, 

observando os prazos legais, tendo sido contabilizadas dentro do mês de competência, cumprindo 

assim o art.50, inciso II, da Lei de Responsabilidade Fiscal, a despesa em questão, totalizou nos 

últimos doze meses valor de R$32.098.572,62, ou seja, 6,54% da receita corrente líquida dos 

últimos 12 meses, tidas como parâmetro para as despesas com pessoal.  

7 – Quanto a amortização da dívida. 

Quanto a este quesito, temos a informar, que o saldo da dívida consolidada é o valor de 

R$26.721.324,81 no final do quadrimestre, ocorre que os ativos financeiros livres de compromissos 

no final do quadrimestre foram da ordem de R$28.786.105,75, neste sentido, a capacidade de 

pagamento da dívida em relação aos ativos financeiros disponíveis, comprometem tais ativos na 

ordem de 92,82%. 

 

8 – Quanto a operações de crédito. 

Não ocorreram contratações de operações de crédito, no segundo quadrimestre do exercício 

de 2023. 

9 – Quanto aos restos a pagar 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art21
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Quanto a este quesito, foram pagos restos a pagar na ordem de R$53.270.123,91, advindo 

de exercícios anteriores, tendo sido inscrito até 31/08/2023, o valor de R$189.631.547,33, tendo 

sido, da seguinte forma, processados R$32.260.288,27e não processados R$157.371.259,06.  

Quanto a inscrição, tal fato se deu em razão de empenhos globais, respeitando o regime de 

competência. Quanto a este item, chamamos a atenção para a inscrição em restos a pagar, 

considerando a capacidade financeira no final do quadrimestre, sendo que esta foi da ordem de 

R$44.484.137,37. Ante ao exposto, considerando que os restos a pagar processados, são os que 

geram direito adquiridos por parte dos credores e dever de pagamento ao Poder Público, ficou 

mantido o equilíbrio fiscal, quanto ao tema, visto que, a diferença entre os saldos financeiros e os 

restos a pagar processados, gera um saldo financeiro positivo de R$12.223.849,10. 

10 – Quanto a aplicação mínima em educação. 

Quanto ao cumprimento do art.212 da Constituição Federal, aplicação mínima de 25% do 

total dos impostos, em despesas da educação. Quanto ao tema, passamos a seguir demonstrar 

como se comportou: 

 

Conforme se demonstra acima, o chefe do Poder Executivo, disponibilizou para o sistema 

municipal de educação, o valor de R$45.641.546,64 que em relação ao total dos impostos 

arrecadados no período, R$164.255.332,07, equivaleu a 27,78%. Ficando assim, cumprido o que 

determina o Art.212, da Constituição Federal. 

 
“Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da 

receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 

transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.” 
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Ainda dentro da temática educação, temos determinação legal quanto a aplicação do mínimo 

de 70% dos recursos do FUNDEB, arrecadados no exercício, com a remuneração dos profissionais 

da educação básica. 

“LEI Nº 14.113, DE 25 DE DEZEMBRO DE 2020 

Art. 26.  Excluídos os recursos de que trata o inciso III do caput do art. 5º desta 

Lei, proporção não inferior a 70% (setenta por cento) dos recursos anuais totais 

dos Fundos referidos no art. 1º desta Lei será destinada ao pagamento, em cada 

rede de ensino, da remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo 

exercício.”  

 

 Como pode ser visto acima, a gestão cumpriu com à aplicação mínima dos recursos do 

FUNDEB, com a remuneração dos profissionais da educação básica, na categoria magistério. 

11 – Quanto a aplicação mínima em saúde  

Quanto ao cumprimento da Lei Complementar n.141/2012, aplicação mínima de 15% do 

total dos impostos, em despesas de saúde, assim sendo, o percentual alcançado foi da ordem de 

23,15%, conforme RREO do quarto bimestre de 2023. Situação que significa, à aplicação de 

recursos próprios, contrapartida municipal no sistema único de saúde, no valor de R$38.032.608,74. 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.113-2020?OpenDocument
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Ficando assim cumprido o Art. 7º da LC 141/2012. 

 

13 - Resultado primário. 

 O resultado primário corresponde ao resultado nominal excluída a parcela referente aos 

juros nominais (juros reais mais a atualização monetária) incidentes sobre a dívida líquida. O 

resultado primário relaciona o esforço fiscal do período e a variação da dívida líquida, já que as 

despesas líquidas com juros refletem déficits primários do passado. Se o governo gasta menos do 

que arrecada, desconsiderando a apropriação de juros sobre a dívida líquida existente, há superávit 

primário. Este superávit pode contribuir para uma redução dos passivos, uma elevação dos ativos 

ou uma combinação de ambos. 

Receita Totais Para Resultado Primário R$390.647.977,00 

(-) juros de aplicações financeiras  R$39.478.360,05 

= Receitas primárias totais (a) R$351.169.616,95 

 Despesas Totais Para Resultado Primário (liquidada) R$346.086.111,78 

(-) juros da dívida  R$784.215,88 

= Despesas primárias totais (b) R$345.301.895,90 

(a-b) = Resultado primário do exercício   R$5.867.720,88 

 

14 – Resultado nominal. 

O resultado nominal é o conceito fiscal mais amplo e representa a diferença entre o fluxo 

agregado de receitas totais (inclusive de aplicações financeiras) e de despesas totais (inclusive 

despesas com juros), num determinado período. Essa diferença corresponde à necessidade de 

financiamento. Neste sentido, passamos a apresentar qual é o resultado do resultado primário 

ocorrido no primeiro quadrimestre de 2023, vejamos. 

Receita Totais  R$390.647.977,00 

(-) Despesas Totais – Liquidadas  R$346.086.111,78 

= Resultado nominal / Superavit  R$44.561.865,22 
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 Conforme se demonstra acima, o resultado nominal foi positivo, onde o total das receitas 

arrecadadas, foram superiores ao total das despesas liquidadas, ou seja, aquelas que significam 

direito líquido e certo do credor, na ordem de R$44.561.865,22, confirmando com isso, que a gestão 

não tem necessidade de financiamentos, para sustentar as políticas públicas com recursos de 

terceiros, a não ser que, pretenda ampliar o seu percentual de investimentos.  

15 – Formas de arrecadação das receitas 

 

16 – Forma de execução das despesas 

 

17– Quanto ao regime de previdência própria. 

17.1 - Quanto ao orçamento 

O Orçamento do Instituto de Previdência de Paragominas foi aprovado através da Lei 

Municipal n.º 1.103/2022, LOA / 2023, aprovada pelo Poder Legislativo e sancionada pelo Poder 

Executivo, autorizou no Orçamento Anual para o exercício financeiro de 2023 – Receita no Valor de 
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R$79.530.745,00 (setenta e nove milhões, quinhentos e trinta mil, setecentos e quarenta e cinco 

reais), e despesa no mesmo valor para o Instituto de Previdência.  

17.2-Quanto às despesas 

Em análise do demonstrativo das despesas previstas, foi fixada no valor inicial de 

R$79.530.745,00, até o 2º quadrimestre sendo empenhado o valor R$26.125.557,17. No período 

foi liquidado R$25.820.751,19 e pago, o valor de R$25.820.751,19, que representa 32,85% da 

dotação fixada. 

 

 

17.3-Quanto às receitas previstas 

Inicialmente foram estimadas as receitas no valor de R$79.530.745,00. Arrecadado até o 2º 

quadrimestre foi valor de R$68.596.265,14. Estas receitas, originadas neste período, referem-se 

em primazia, de serviços prestados pelo Instituto de Previdência do Município de Paragominas, 

rendimentos de aplicações e contribuições recebidas. 

 

 

17.4-Quanto à relação entre valor arrecadado e liquidado. 

Esse item faz uma relação entre os valores efetivamente arrecadados e as despesas 

liquidadas para demonstrar que os valores arrecadados são suficientes para arcar com as despesas 

exigíveis.  
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Em R$ 

DISCRIMINAÇÃO ARRECADADO LIQUIDADO % 

IPMP 68.596.265,14 25.820.751,19 37,64 

 
17.5-Quanto às despesas com pessoal 

Quanto às despesas com pessoal em relação à receita corrente líquida, o percentual 

aplicado no  quadrimestre, foi da ordem de 0,90%.  

 

Neste sentido, ficam cumpridos os artigos 19 e 20, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

LIMITEDO PODER EXECUTIVO (ART.20, INCISO III, ALÍNEA “B” DALC 101/2000) 

Despesa com pessoal 

(PM+FUNDOS +SAAE+IPASET+CTTUC–CM) 
Valor em R$ 

Despesa líquida com pessoal –(I) 602.395,12 

Pessoal ativo 602.395,12 

Pessoal inativo e pensionista  

Total da despesa c/ Pessoal para fins de apuração do 

Limite –DTP 
 

Receita corrente líquida – RCL 68.596.265,14 

TDP/RCL–% 0,88 

 

18 – Quanto a Agência Municipal de Saneamento 

18.1 - Quanto ao orçamento 

O Orçamento da Agência de Saneamento de Paragominas foi aprovado através da Lei 

Municipal n.º 1.103/2022, LOA / 2023, aprovada pelo Poder Legislativo e sancionada pelo Poder 

Executivo, autorizou no Orçamento Anual para o exercício financeiro de 2023 – Receita no Valor de 

R$ 19.903.954,00 (dezenove milhões, novecentos e três mil, novecentos e cinquenta e quatro reais) 

e despesa no mesmo valor.  

18.2-Quanto às despesas 

Em análise ao demonstrativo das despesas previstas, foi fixada no valor inicial de 

R$19.903.954,00, até o 2º quadrimestre, foi empenhado o valor R$ 12.641.618,67, No período foi 

liquidado R$ 11.414.108,19 e pago, o valor de R$ 10.623.897,43, que representa 63,51% da 

dotação fixada. 
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Em R$ 

DICRIMMINAÇÃO ORÇADO EMPENHADO LIQUIDADO PAGO 

Saneamento e 
encargos 
especiais  

19.903.954,00 12.641.618,67 11.414.108,19 10.623.897,43 

Percentual - 63,51 57,34 53,37 

 

 

18.3-Quanto às receitas previstas 

Inicialmente foram estimadas as receitas no valor de R$19.903.954,00. Arrecadado até o 2º 

quadrimestre foi o valor de R$11.370.072,76. As receitas são essencialmente originadas dos 

serviços de fornecimento de água potável e rendimento de aplicação financeira. 

  

18.4-Quanto à relação entre valor arrecadado e liquidado 

Esse item faz uma relação entre os valores efetivamente arrecadados e as despesas 

liquidadas para demonstrar que os valores arrecadados são suficientes para arcar com as despesas 

exigíveis.  

Em R$ 

DISCRIMINAÇÃO ARRECADADO LIQUIDADO % 

SANEPAR 11.370.072,76 11.414.108,19 100,38 

 

 Quanto a este item, lembramos que houve superavit financeiro oriundo do ano de 2022, na 

ordem de R$222.131,00. 

18.5-Quanto às despesas com pessoal 

Quanto às despesas com pessoal em relação à receita corrente líquida, o percentual 

aplicado nos últimos 12 meses, foi da ordem de 38,37%.  
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Neste sentido, ficam cumpridos os artigos 19 e 20, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

LIMITEDO PODER EXECUTIVO (ART.20, INCISO III, ALÍNEA “B” DALC 101/2000) 

Despesa com pessoal 

(PM+FUNDOS +SAAE+IPASET+CTTUC–CM) 
Valor em R$ 

Despesa líquida com pessoal –(I) 3.813.118,81 

Pessoal ativo 3.813.118,81 

Pessoal inativo e pensionista  

Total da despesa c/ Pessoal para fins de apuração do 

Limite –DTP 
 

Receita corrente líquida – RCL 11.370.072,76 

TDP/RCL–% 33,53 

 

Ressaltamos que às despesas com pessoal em relação à receita corrente líquida do 2º 

quadrimestre, na regra da LRF, qual seja, mês de referência e os onze meses anteriores, o 

percentual aplicado foi da ordem de 33,53%, conforme supracitado. 

São as informações, que temos como relevantes, quanto a execução orçamentária e 

financeira, do segundo quadrimestre de 2023, oriundas do relatório resumido da execução 

orçamentária e relatório de gestão fiscal e balanços financeiros. 

 

Paragominas - Pa, 26/09/2023. 

 

JORGE WILLIAMS DE ARAÚJO SILVA FILHO 

Controlador Interno 
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